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C O N H E C IM E N TO S  ESPECÍF ICOS

INSTRUÇÕES

- Verifique se este caderno:
- corresponde a sua opção de cargo.
- contém 80 questões objetivas, numeradas de 1 a 80.
Caso contrário, solicite imediatamente ao fiscal da sala a substituição do caderno. 
Não serão aceitas reclamações posteriores.

- Para cada questão objetiva existe apenas UMAresposta certa.
- Leia cuidadosamente cada uma das questões e escolha a resposta certa.
- Essa resposta deve ser marcada na FOLHADE RESPOSTAS que você recebeu.

VOCÊ DEVE
- Procurar, na FOLHADE RESPOSTAS da Prova Objetiva, o número da questão que você está respondendo.
- Verificar no caderno de prova qual a letra (A,B,C,D,E) da resposta que você escolheu.
- MarcaressaletranaFOLHADERESPOSTAS,conformeoexemplo: @ 0 © ® ©

ATENÇÃO
- Marque as respostas com caneta esferográfica de material transparente de tinta preta ou azul. Não será permitida a utilização de 

lápis, lapiseira, marca texto ou borracha durante a realização da prova.
- Marque apenas uma letra para cada questão. Será anulada a questão em que mais de uma letra estiver assinalada.
- Responda a todas as questões.
- Não será permitida qualquer espécie de consulta ou comunicação entre os candidatos, nem a utilização de livros, códigos, 

manuais, impressos ou quaisquer anotações.
- Aduração da prova é de 4 horas para responder a todas as questões objetivas e preenchera Folha de Respostas.
- O tempo mínimo de permanência na sala de prova é de 3 horas do início da prova.
- Ao término da prova, chame o fiscal da sala e devolva todo o material recebido.
- É proibida a divulgação ou impressão parcial ou total da presente prova. Direitos Reservados.

i FundaçãoRíarlos Chagas

http://bit.ly/blackgran


Caderno de Prova ’B02’, Tipo 001

PROVA OBJETIVA P3 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

Legislação Tributária de Santa Catarina i i

1. Américo, proprietário de bem imóvel localizado em Joinville/SC, instituiu, em 2015, usufruto vitalício desse bem em favor de seu primo 
Antenor. Em 2016, Américo vendeu a nua-propriedade do referido bem a Carlos, seu amigo, domiciliado em São Paulo. Em 2017, 
Antenor veio a falecer, extinguindo-se, assim, os direitos de usufruto que ele tinha em relação ao referido imóvel.

Com base no Regulamento do ITCMD (RITCMD-SC), aprovado pelo Decreto Estadual n2 2.884/2004,

(A) não há incidência do ITCMD na extinção de direito de usufruto.

(B) o ITCMD devido pela extinção do referido usufruto não é devido ao Estado de Santa Catarina, porque Carlos não é domi­
ciliado neste Estado.

(C) o contribuinte do ITCMD devido é o espólio de Antenor.

(D) a alíquota do ITCMD, nos casos de instituição e extinção de direito real, é de 4%.

(E) a base de cálculo do imposto devido em razão da extinção do usufruto será reduzida para 50% do valor venal do bem.

2. De acordo com o Regulamento do ITCMD (RITCMD-SC), aprovado pelo Decreto Estadual no 2.884/2004, o crédito tributário po­
derá ser parcelado

(A) em 30 prestações, apenas nos casos de doação de bem imóvel, quando apurado e declarado na DIEF-ITCMD pelo próprio 
sujeito passivo.

(B) em 60 prestações, apenas nos casos de doação de bem imóvel rural, quando exigido por notificação fiscal.

(C) e o pedido de parcelamento do imposto será considerado aprovado no ato da quitação da primeira parcela.

(D) e, tratando-se de pessoa natural comprovadamente pobre, será concedido parcelamento extraordinário, cujas prestações 
mensais não excedam o valor de R$ 75,00.

(E) em 36 prestações, quando exigido por notificação fiscal, restrito aos casos de doação de bem imóvel rural, ou de institui­
ção de direitos reais a eles relativos, quando os referidos bens se localizarem na faixa de fronteira internacional do Estado.

3. De acordo com a Lei estadual no 7.543/1988, que instituiu o Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA) no
Estado de Santa Catarina, NÃO será exigido o IPVA sobre a propriedade de

(A) ambulância pertencente a clínicas e hospitais, limitado o benefício a um veículo por estabelecimento clínico ou hospitalar.

(B) máquina agrícola, de terraplanagem, ou qualquer outra, ainda que trafeguem em vias públicas para efeitos de deslocamen­
to de local de atividade.

(C) até dois veículos terrestres adaptados para serem dirigidos, exclusivamente, por motorista portador de deficiência física 
que o impeça de dirigir veículo normal, desde que pelo menos um deles tenha mais de dez anos de fabricação.

(D) veículo terrestre, nacional ou estrangeiro, com vinte anos ou mais de fabricação.

(E) até dois veículos terrestres equipados com motor de cilindrada não superior a 2.200 centímetros cúbicos, de propriedade 
de pessoa portadora de deficiência física, visual, mental severa ou profunda ou autista, ou de seu responsável legal, para uso do 
deficiente ou autista, ainda que conduzido por terceiro, desde que, pelo menos um dos veículos, tenha mais de dez anos de 
fabricação.

4. José e Alberto, taxistas na cidade de São José/SC e proprietários de veículos automotores fabricados em 2015, utilizam esses veí­
culos, quotidianamente, em sua atividade profissional, os quais são beneficiados com a isenção prevista na alínea “d” do inciso 
IV  do art. 6o do Regulamento do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores do Estado de Santa Catarina (RIPVA-SC), 
aprovado pelo Decreto Estadual no 2.993/1989, que concede isenção para a propriedade de veículo ter-restre de aluguel -  táxi, 
dotado ou não de taxímetro, destinado ao transporte público de passageiros.

José, porém, deixou de ser taxista em maio de 2018, passando a utilizar seu veículo apenas para passeio com a família. Alberto, 
que continua sendo taxista, vendeu seu veículo para Marcos, em agosto de 2018, para comprar outro, para a mesma utilização, 
de fabricação mais recente. Marcos não vai utilizar o veículo adquirido como táxi. Com base no referido Regulamento,

(A) José, ao deixar de utilizar seu veículo como táxi, nada deve ao Estado de Santa Catarina, a título de IPVA, pois o benefício 
da isenção foi perdido após a data da ocorrência do fato gerador, que ocorreu em 1o de janeiro de 2018.

(B) José, ao deixar de utilizar seu veículo como táxi, passou a ser devedor do IPVA referente ao exercício de 2018, desde o 
dia 1o de janeiro de 2018, porque a perda do benefício retroage à data da ocorrência do fato gerador.

(C) Alberto, ao efetuar a venda do referido veículo a Marcos, perdeu o benefício da isenção referente àquele veículo, e passou 
a ser devedor do IPVA referente ao exercício de 2018, desde a data da ocorrência do fato gerador.

(D) Marcos, ao adquirir o veículo vendido por Alberto, está obrigado ao pagamento do imposto devido relativamente aos me­
ses restantes do exercício fiscal, calculado em duodécimos, a partir do mês imediatamente seguinte ao da transmissão da 
propriedade.

(E) na venda do referido veículo a Marcos, nem Alberto nem Marcos devem IPVA ao Estado de Santa Catarina, pois o bene­
fício da isenção foi perdido após a data do fato gerador, que ocorreu em 1o de janeiro de 2018.
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5. O “Clube Municipal dos Amantes de Corrida de Trator na Lama”, entidade privada, sediada em um grande Município catarinen­

se, é a promotora de mais um evento de caráter particular dessa natureza, que ocorrerá na “Fazenda do Lamaçal”, de proprie­
dade da empresa “Rei dos Tratores”, empresa esta cujos sócios proprietários são os irmãos José e João Traktor Brüder. Como a 
referida fazenda se localiza longe do centro urbano do Município, e a segurança de todas as pessoas é uma preocupação cons­
tante, decidiu-se solicitar à Polícia Militar, por meio de seus órgãos subordinados, a prestação de serviço público de segurança 
preventiva, nos âmbitos interno e externo do evento. De acordo com a Lei estadual n2 7.541, de 30 de dezembro de 1988, que dis­
põe sobre as taxas estaduais e dá outras providências, a prestação efetiva do serviço público solicitado

(A) está sujeita à incidência da Taxa de Segurança Preventiva, que deverá ser recolhida antes da prestação do serviço
público, tendo como contribuinte o “Clube Municipal dos Amantes de Corrida de Trator na Lama”.

(B) não está sujeita à incidência de qualquer tipo de taxa, porque a segurança dos cidadãos é um dever do Estado.

(C) está sujeita à incidência da Contribuição Estadual de Vigilância Pública, que deverá ser recolhida até o 15o dia posterior à da­
ta de início da prestação do serviço público, tendo como contribuinte a empresa “Rei dos Tratores”, proprietária da “Fazen­
da do Lamaçal”.

(D) está sujeita à incidência da Taxa de Segurança Preventiva, que deverá ser recolhida até o último dia do mês em que se 
encerrar a prestação do serviço público, tendo como contribuintes os irmãos José e João Traktor Brüder, proprietários da 
empresa à qual a “Fazenda do Lamaçal” pertence.

(E) está sujeita à incidência da Contribuição Estadual de Vigilância Pública, que deverá ser recolhida até o terceiro dia útil
posterior ao último dia de prestação do serviço público, tendo como contribuintes a empresa “Rei dos Tratores” e os irmãos
José e João Traktor Brüder.

Atenção: Para responder às questões de números 6 a 8, considere as informações abaixo e a Lei estadual no 3.938/1966, que dispõe 
sobre normas de legislação tributária estadual.

Sílvia, recentemente admitida em concurso público para provimento de cargo de Auditor Fiscal do Estado de Santa Catarina, 
ainda possuía muitas dúvidas a respeito da intimação, ao sujeito passivo, de decisão proferida em processo administrativo tributário, 
cuja formalização de intimações não se rege por legislação própria.

6. Sobre os modos de intimação que poderiam ser formalizados ao sujeito passivo, Sílvia, após debruçar-se sobre a Lei estadual no
3.938/1966, concluiu, com base no art. 225-A, que as referidas intimações poderiam ser formalizadas

(A) pessoalmente, por via postal e por publicação de Edital de Notificação em meio oficial, vedada a utilização do meio ele­
trônico, por intermédio da página da Secretaria de Estado da Fazenda de Santa Catarina, que foi substituído pelo DTEC.

(B) por via postal, pessoalmente, por meio eletrônico e por publicação de Edital de Notificação em meio oficial.

(C) por meio eletrônico, por telegrama, por publicação de Edital de Notificação em meio oficial e por telefonema certificado, restrito, 
este último, a contribuintes localizados em zona rural, a mais de 100 km de qualquer Município com, pelo menos, 100.000 ha­
bitantes.

(D) por publicação de Edital de Notificação em meio oficial, por telegrama, por telegrama fonado, pessoalmente e por via postal.

(E) por telegrama fonado, por telefonema certificado, por via postal, pessoalmente e por publicação de Edital de Notificação 
em meio oficial.

7. Sobre os casos de intimação por meio de Edital de Notificação em meio oficial, Sílvia, após consulta à referida lei, concluiu
corretamente que tal intimação poderia ser feita

(A) quando não for possível a intimação por meio de qualquer uma das outras modalidades previstas no art. 225-A da Lei 
estadual no 3.938/1966.

(B) nos casos em que houver risco iminente de ocorrência de decadência tributária.
(C) quando o sujeito passivo residir a mais de 20 km da localidade em que o Auditor Fiscal exerce suas funções e não houver 

serviço postal regular naquela localidade.

(D) quando o contribuinte houver solicitado, formalmente, ser cientificado dos atos processuais por meio desta modalidade de 
intimação.

(E) nos casos em que houver risco iminente de ocorrência de decadência tributária e o sujeito passivo residir a mais de 20 km 
da localidade em que o Auditor Fiscal exerce suas funções.

8. Sílvia concluiu corretamente que a Lei no 3.938/1966 considera formalizada a intimação feita ao sujeito passivo, em se tratando de 
intimação

(A) por via postal, por telegrama ou por telegrama fonado, no terceiro dia útil posterior ao de sua expedição pela repartição postal.

(B) por edital, na data de sua publicação em meio oficial.

(C) por telefonema certificado, na data da prestação do serviço de telecomunicação telefônica, consoante certificação por ela emitida.
(D) pessoal, no primeiro dia útil posterior ao da assinatura aposta pelo sujeito passivo ou por seu representante legal.

(E) por meio eletrônico, na data em que o intimado efetivar consulta eletrônica ao teor da intimação, devidamente registrada, mas, 
se no prazo de 10 dias do envio da intimação o intimado não efetivar consulta ao seu teor, será providenciada intimação 
por Edital de Notificação.
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9. A empresa “Água Santa Ltda.”, contribuinte do ICMS, apresentou, em 2017, reclamação no bojo do processo administrativo tri­

butário contencioso, tendo passado vários meses sem que tenha havido a prolação de decisão. Com relação ao exposto, a Lei
Complementar no 465, de 3 de dezembro de 2009, estabelece que

(A) as decisões sobre as reclamações apresentadas devem ser proferidas no prazo de até 24 meses, contados da interpo- 
sição da reclamação.

(B) não há prazo para a prolação de decisões, nos casos em que o fisco houver comprovado a existência de dolo, fraude ou 
simulação na prática infracional do contribuinte.

(C) o prazo para prolação de decisão, no caso, é 18 meses, e que a extrapolação dos prazos referidos nesse artigo acarreta a 
extinção do crédito tributário reclamado e a subsequente extinção do processo.

(D) o prazo para a prolação da decisão é 18 meses, contados da data da apresentação da reclamação, e desde que não haja 
Pedido de Esclarecimento, nem a realização de diligências e perícias solicitadas pelo sujeito passivo.

(E) as decisões sobre as reclamações apresentadas devem ser proferidas no prazo de 36 meses, sob pena de extinção do 
processo em razão de prescrição intercorrente, com a consequente extinção, também, do crédito tributário reclamado.

10. A Lei Complementar n2 465, de 3 de dezembro de 2009, estabelece que a fase contenciosa do processo inicia-se com a apresen­
tação de reclamação, pelo sujeito passivo, contra notificação fiscal. Desse modo, e com base na referida Lei, se uma empresa
tiver recebido uma notificação fiscal e quiser defender-se, deverá apresentar reclamação,

(A) no prazo de 15 dias, contados da data do ciente ao sujeito passivo do ato fiscal impugnado, a qual não terá efeito suspensivo.

(B) na qual o sujeito passivo deverá alegar, de uma só vez e articuladamente, toda a matéria que entender útil, juntando na 
mesma oportunidade as provas que possua, sob pena de preclusão, ainda que fique demonstrada a impossibilidade de 
sua apresentação oportuna.

(C) no prazo de 30 dias, contados da data do ciente ao sujeito passivo do ato fiscal impugnado, a qual terá efeito suspensivo, 
sendo-lhe vedado reunir, em uma única petição, reclamações contra mais de uma notificação fiscal.

(D) no prazo de 15 dias, contados da data do ciente ao sujeito passivo do ato fiscal impugnado, a qual terá efeito suspensivo, 
sendo-lhe facultado reunir, em uma única petição, reclamações contra mais de uma notificação fiscal.

(E) na qual o sujeito passivo deverá alegar toda a matéria que entender útil, podendo deixar de produzir, neste momento, as 
provas que possui, caso prefira protestar pela juntada delas a posteriori, até, no máximo, a data da publicação que de­
signar o dia do julgamento da reclamação.

Atenção: As questões de números 11 a 20 estão alicerçadas no Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de 
Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação e, conforme o 
caso, nos seus anexos.

11. O Termo de Arbitramento de base de cálculo do imposto deverá

(A) basear-se em quaisquer elementos probatórios, desde que moralmente aceitos pelo sujeito passivo.

(B) ser elaborado imediatamente, à vista do sujeito passivo, que no prazo de 30 dias poderá apresentar os esclarecimentos e 
provas que julgar necessários para impugná-lo.

(C) conter os critérios de arbitramento utilizados, o motivo do arbitramento e a identificação da autoridade, com seu endereço 
eletrônico e números do RG, CPF e Matrícula.

(D) ser lavrado sempre que o Fisco dispuser de informações suficientes para determinar o valor real das operações ou prestações.

(E) basear-se em elementos probatórios, podendo valer-se de dados e elementos relativos a operações ou prestações reali­
zadas em períodos anteriores pelo próprio sujeito passivo.

12. Na operação de venda, realizada entre estabelecimentos de contribuintes diferentes, se houve reajuste de preço depois da saída
da mercadoria, o

(A) estabelecimento de destino deve pedir o cancelamento do documento fiscal, devolver a mercadoria recebida e rece­
bê-la novamente apenas se for emitido outro documento fiscal com o valor reajustado.

(B) valor da diferença, entre o preço original e o novo preço, fica sujeito ao pagamento do imposto, no estabelecimento re­
metente, se o preço original for inferior ao preço após o reajuste.

(C) estabelecimento remetente deverá avisar o estabelecimento destinatário por carta registrada para que este recolha a 
diferença do imposto, e se credite, se for o caso.

(D) valor da diferença entre o preço após o reajuste e o preço original não está sujeito ao imposto no Estado, mas pode ser 
cobrado do estabelecimento destinatário, se localizado em outro Estado.

(E) estabelecimento destinatário pode se recusar a pagar a diferença, se não houve contrato escrito entre as partes pre-vendo 
tal reajuste, hipótese em que será vedado o crédito do ICMS no destino.
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Atenção: Para responder às questões de números 13 e 14, considere as informações abaixo e o Regulamento do Imposto sobre 

Operações de Circulação de Mercadorias e Prestação de Serviços (RICMS/SC).

Considere os seguintes eventos realizados por um estabelecimento varejista, não optante pelo Simples Nacional, localizado em 
Chapecó/SC.

1. recebe, para revenda, 6 aparelhos eletrônicos fabricados na China, de fornecedor localizado em Foz do Iguaçu/PR, no valor 
de R$ 1.500,00 cada, e 15 cadeiras de madeira, fabricadas em Minas Gerais, com matéria-prima proveniente do Pará, de 
fornecedor localizado em Uberaba/MG, no valor de R$ 1.050,00 cada;

2. recebe 6 baldes de sabão líquido sem odor, destinado à limpeza do escritório administrativo do estabelecimento, no valor 
de R$ 200,00 cada, fabricados no Rio de Janeiro, de fornecedor paulista;

3. recebe 40 caixas de papelão com a marca da loja, para embalar os produtos vendidos, no valor de R$ 10,00 cada, na­
cionais, de fornecedor local;

4. dá saída, a título de venda, em 2 aparelhos eletrônicos para consumidor local e 12 cadeiras para consumidor gaúcho, que 
foram remetidas por transportadora, para sua residência, ao valor respectivamente de R$ 2.250,00 e R$ 1.750,00 cada;

5. consome 12 caixas de papelão para embalar os produtos vendidos; e
6. utiliza 2 baldes de sabão líquido, perde 1 e fica com o restante em estoque.
Considere que os produtos são sujeitos à alíquota interna de 17% em todos os Estados e tributados normalmente, sem subs­

tituição tributária, antecipação de pagamento, isenção, redução de base de cálculo ou crédito outorgado. O produto importado da 
China não tem similar nacional e está definido em lista editada pela Camex para fins da Resolução nr 13/2012, do Senado Federal.

13. Os valores da base de cálculo das saídas e do ICMS total a pagar, relativos às entradas e saídas, são, respectivamente,
(A) R$ 25.500 00 e R$ 4.395,00

(B) R$ 25.700 00 e R$ 3.285,00

(C) R$ 25.500 00 e R$ 1.717,00.
(D) R$ 25.700 00 e R$ 307,00.

(E) R$ 27.500 00 e R$ 4.950,00

14. Os valores do crédito de ICMS passível de escrituração e o do ICMS total a recolher, no período, pelo estabelecimento, são, res­
pectivamente,
(A) R$ 3.330,00 e R$ 1.315,00.

(B) R$ 2.678,00 e R$ 1.717,00.

(C) R$ 2.460,50 e R$ 1.934,50.

(D) R$ 3.038,00 e R$ 1.357,00.
(E) R$ 3.300,00 e zero.

15. O RICMS/SC prevê que os estabelecimentos que promoverem operações alcançadas pelo diferimento ou com suspensão do im­
posto poderão transferir eventuais saldos acumulados em decorrência desse tratamento
(A) em alienação a outros contribuintes deste Estado, de acordo com a disponibilidade financeira do alienante.
(B) a estabelecimento do ramo de energia elétrica e de comunicações para manutenção do nível de renda ou expansão do 

parque fabril do destinatário, de acordo com a disponibilidade financeira do alienante.
(C) ao estabelecimento encomendante, destinatário da mercadoria recebida para industrialização, no retorno de mercadoria 

recebida para industrialização.
(D) a outro estabelecimento do mesmo titular, que apresente imposto a pagar, ainda que em outro Estado.
(E) em alienação a estabelecimento fornecedor deste Estado, para pagamento total ou parcial das compras, de acordo com a 

disponibilidade financeira do fornecedor.

16. No que se refere à liquidação e recolhimento do imposto, o RICMS/SC dispõe que
(A) o imposto será recolhido na saída de mercadoria para outros Estados ou para o Distrito Federal, promovida por produtor 

rural, até o décimo dia após o encerramento do período de apuração.
(B) a obrigação tributária considera-se vencida no último dia do período de apuração e será liquidada por compensação ou 

mediante pagamento em dinheiro.
(C) o imposto será recolhido até o trigésimo dia após o desembaraço aduaneiro ou no momento da efetiva entrega ao destinatário, 

o que ocorrer primeiro, de bens ou mercadorias, contidos em remessas postais do exterior ou em malas acompanhadas de 
passageiros viajando de ônibus ou avião, tributados pela Secretaria da Receita Federal, sob Regime de Tributação 
Simplificado (RTS) e Regime de Tributação de Malas Acompanhadas (RTMA).

(D) o imposto será recolhido em qualquer agência bancária integrante da rede autorizada, por meio de Documento de Arreca­
dação de Receitas Estaduais (d a RE-SC) ou de Guia Nacional de Recolhimento de Tributos Estaduais (GNRE), desde que 
previamente vistado no posto fiscal do município da agência.

(E) a obrigação tributária do período considera-se liquidada por compensação até o montante dos créditos escriturados no 
mesmo período, desconsiderando-se o saldo credor de período ou períodos anteriores, se existirem.
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17. Conforme o RICMS/SC, e em especial o Título i i  do Anexo 3, que trata do regime de substituição tributária, o imposto a recolher

por substituição tributária

(A) poderá ser compensado com créditos relativos à entrada de insumos empregados na produção das mercadorias cujas 
saídas foram objeto de retenção antecipada.

(B) em relação aos bens e mercadorias sujeitos ao regime de substituição tributária, destinados a uso, consumo ou ativo imo­
bilizado do adquirente, será calculado conforme a fórmula "ICMS ST DIFAL = [(V oper x ALQ interna) -  (V oper x ALQ in­
terestadual)]".

(C) será pago, no caso de remetente sujeito ao regime do Simples Nacional, conforme dispuser resolução do Comitê Gestor 
do Simples Nacional, e calculado como se o ICMS da operação própria estivesse sujeito à alíquota de 17%.

(D) em relação às operações subsequentes, será o valor da diferença entre o imposto calculado mediante aplicação da alí­
quota estabelecida para as operações internas neste Estado sobre a base de cálculo definida para a substituição e o de­
vido pela operação própria do contribuinte remetente, observado que o crédito será apropriado proporcionalmente nos ca­
sos em que a operação ou prestação subsequente for beneficiada por redução da base de cálculo.

(E) pode ser pago mediante compensação com qualquer crédito do imposto da operação própria, decorrente de entrada de 
mercadoria ou de utilização de serviço, do estabelecimento substituto.

18. Conforme o Anexo 3 do RICMS/SC, no que se refere à classificação das mercadorias e bens sujeitos à substituição tributária por
retenção antecipada,

(A) considera-se que segmento é o agrupamento de bens e mercadorias com características assemelhadas em razão da com­
posição química ou da estrutura física.

(B) o Código Especificador da Substituição Tributária (CEST), instituído pela Receita Federal do Brasil, contém na terceira co­
luna o MVA aplicável à mercadoria.

(C) os bens e mercadorias sujeitos ao regime serão identificados pelo Código Especificador da Substituição Tributária (CEST), 
composto por 7 dígitos, sendo que os algarismos do terceiro ao quinto dígitos correspondem ao item de um segmento.

(D) as reclassificações, agrupamentos e desdobramentos de Código Especificador da Substituição Tributária (CEST) afetam a 
aplicação da retenção por substituição tributária apenas depois de 120 dias da data da publicação do ato legal.

(E) considera-se que item de segmento é o desdobramento do item, quando o bem ou a mercadoria possuir características 
diferenciadas que sejam relevantes para determinar o tratamento tributário para fins do regime de substituição tributária.

19. João, gerente financeiro da empresa gaúcha Mate Bom, que possui uma filial estabelecida em Tubarão/SC, preocupado com as
despesas tributárias relativas ao ICMS verificou que, conforme o Anexo 2 do RICMS/SC, é concedido crédito presumido

(A) de 7% nas saídas interestaduais de suplementos alimentares classificados na posição 2106.90.90 da Nomenclatura Co­
mum do Mercosul (NCM), fabricados ou importados pelo próprio estabelecimento ou por sua encomenda.

(B) de 12% do valor da entrada, no recebimento de mercadoria para revenda, em operação interna ou interestadual, cujo re­
metente seja empresa optante pelo Regime do Simples Nacional.

(C) de 40% nas saídas interestaduais de queijo prato e mozarela para todos os Estados da Região Sul e Sudeste.

(D) ao estabelecimento fabricante de cerveja, equivalente a 13% do valor das saídas internas ou interestaduais de cerveja em 
garrafa de vidro ou em latas, com até 300 mL.

(E) ao estabelecimento beneficiador localizado nesse Estado, equivalente a 3% do valor da saída interestadual de arroz 
beneficiado pelo próprio estabelecimento.

20. O Sr. Roberto é gerente industrial da Empresa Faz de Tudo Ltda. Visando ampliar a oferta de produtos disponíveis para venda a 
seus clientes, ele está negociando com outra empresa industrial, de forma a realizar a fabricação mediante contrato. Nessa 
negociação está prevista a remessa de matéria-prima e material de embalagem à empresa contratada, e o retorno dos produtos 
fabricados ao contratante. Nesse caso, conforme estabelece o Anexo 6 do RICMS/SC,

(A) o autor da encomenda emitirá Nota Fiscal, com suspensão do imposto, em nome do estabelecimento industrializador, 
consignando cada matéria-prima e material de embalagem individualmente, bem como a circunstância de que se destinam 
à industrialização.

(B) tal operação somente é passível de ser realizada mediante a prévia solicitação de regime especial, que concilie os 
interesses do fisco com os do contribuinte, pois ambos os estabelecimentos são industriais.

(C) o estabelecimento industrializador, na saída do produto industrializado com destino ao autor da encomenda, emitirá Nota 
Fiscal, com o valor das matérias-primas e dos materiais de embalagem, de propriedade do autor da encomenda, emprega­
dos, consignando-os de forma individualizada, com o destaque do ICMS, que deverá ser calculado sobre o valor total das 
mercadorias remetidas ao autor da encomenda.

(D) o autor da encomenda emitirá Nota Fiscal, com destaque do imposto, antes da saída de matéria-prima e material de emba­
lagem para a empresa contratada, indicando, separadamente, cada matéria-prima e material de embalagem, bem como a 
circunstância de que se destinam à industrialização.

(E) o estabelecimento contratado, após realizar o processo de industrialização, remeterá ao estabelecimento contratante, ou a 
terceiro a sua ordem, o produto fabricado, com o destaque do ICMS, que deverá ser calculado sobre o valor total das 
mercadorias remetidas para a fabricação, acrescido do valor cobrado a título de material próprio aplicado e custo de 
processamento, além de eventual seguro e frete.
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21. A Constituição Federal estabelece que a “União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir os seguintes
tributos: (...) contribuição de melhoria, decorrente de obras públicas”. O Código Tributário Nacional, porém, é mais específico e
estabelece que este tributo é

(A) de competência exclusiva da União, arrecadado mediante rateio em nível nacional e tem por finalidade fazer face ao custo 
de obras públicas que sejam necessárias, mas onerosas demais para serem custeadas pelo poder público federal, iso­
ladamente.

(B) instituído para fazer face ao custo de obras públicas de que decorra valorização imobiliária.

(C) instituído para fazer face ao custo de obras em prédios públicos, das quais decorra a valorização destes.

(D) de competência privativa da União, tem como fato gerador obras públicas realizadas por ela e que beneficiam mais de um 
Estado, tem como contribuinte apenas pessoas jurídicas de direito público, e tem como limite de arrecadação o custo da 
obra realizada em cada uma destas unidades federadas.

(E) de competência exclusiva dos Municípios e tem como limite de arrecadação a soma dos limites individuais de valorização 
imobiliária, representada pelo acréscimo de valor que da obra resultar para cada imóvel beneficiado.

22. De acordo com a Constituição Federal, dispor sobre conflitos de competência, em matéria tributária, entre a União, os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios e estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária, especialmente sobre obrigação, 
lançamento, crédito, prescrição e decadência tributários cabe

(A) às emendas à Constituição Federal.
(B) aos acordos e protocolos que os entes políticos firmarem uns com os outros.
(C) aos acórdãos homologatórios do Supremo Tribunal Federal.
(D) às leis complementares.
(E) às resoluções conjuntas do Congresso Nacional.

23. De acordo com a Constituição Federal, o IPI, o IR, o ICMS e o ITBI são

(A) espécies de tributos que obedecem ao princípio da irretroatividade, embora nem todos eles obedeçam ao princípio da 
anterioridade de exercício financeiro.

(B) impostos sujeitos ao princípio da legalidade, mas não sujeitos ao princípio da anterioridade nonagesimal (noventena).

(C) espécies de tributos sujeitos ao princípio da isonomia tributária, mas não sujeitos ao princípio da anterioridade de exercício 
financeiro.

(D) impostos que podem ter suas alíquotas majoradas, por ato do Poder Executivo da União, independentemente de aprecia­
ção da matéria pelo Congresso Nacional, no caso de guerra externa ou de sua iminência, cabendo à União o excedente da 
receita arrecadada.

(E) tributos que podem ter suas alíquotas e bases de cálculo majoradas, por ato do respectivo Poder Executivo, em caso de o 
Congresso Nacional não instituir empréstimos compulsórios, nas situações decorrentes de calamidade pública.

24. Os Estados têm competência para instituir o ITCMD em seus territórios. De acordo com as normas constitucionais a este respei­
to, cabe à lei complementar regular a competência para sua instituição, nos casos em que o

(A) de cujus, que sempre tiver tido seu domicílio no país, houver falecido, deixando apenas herdeiros de nacionalidade 
estrangeira.

(B) testamento tiver sido declarado nulo e os herdeiros declarados indignos, ou se todos os herdeiros ou legatários forem 
domiciliados no exterior, na data da abertura da sucessão.

(C) de cujus, que sempre tiver tido seu domicílio no país, houver doado bens imóveis aqui localizados, menos de 360 dias 
antes da abertura da sucessão.

(D) doador tiver mudado seu domicílio de um Estado federado para outro, menos de 360 dias antes de antecipar a legítima 
para seus herdeiros necessários.

(E) de cujus possuía bens no exterior ou o seu inventário tiver sido processado no exterior.

25. De acordo com a Constituição Federal, aos Municípios pertencem 50% do produto da arrecadação do

(A) ITR, relativamente aos imóveis situados em sua área urbana, desde que os Municípios optem por fiscalizar e cobrar este 
imposto.

(B) ICMS incidente, especificamente, sobre a prestação de serviços de radiodifusão livre e aberta em seu território.

(C) ITR, relativamente aos imóveis neles situados, desde que optem por não fiscalizar nem cobrar este imposto.

(D) ITCMD incidente sobre a transmissão de bens imóveis localizados em seu território.

(E) IPVA incidente sobre a propriedade de veículos licenciados em seu território, desde que seu proprietário nele tenha 
domicílio, e o referido veículo tenha menos de 20 anos de fabricação.
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26. De acordo com o disposto na Lei Complementar n2 87/1996, o ICMS incide sobre a entrada, no território do Estado destinatário, de

(A) energia elétrica, quando destinada à comercialização ou à industrialização, decorrente de operações interestaduais, ca­
bendo o imposto ao Estado onde estiver localizado o remetente.

(B) combustíveis líquidos, inclusive dos derivados da moagem da cana de açúcar, quando não destinados à comercialização 
ou à industrialização, decorrentes de operações interestaduais, cabendo, ao Estado onde estiver localizado o adquirente, o 
imposto correspondente ao diferencial entre a alíquota interna e a interestadual.

(C) lubrificantes líquidos derivados ou não de petróleo, quando destinados à comercialização ou à industrialização, decor­
rentes de operações interestaduais, cabendo, ao Estado onde estiver localizado o adquirente, o imposto correspondente 
ao diferencial entre a alíquota interna e a interestadual.

(D) lubrificantes líquidos, de origem estrangeira, quando exclusivamente destinados à comercialização, decorrentes de opera­
ções interestaduais, cabendo, ao Estado onde estiver localizado o adquirente, o imposto correspondente ao diferencial en­
tre a alíquota interna e a interestadual.

(E) lubrificantes e combustíveis líquidos, derivados de petróleo, quando não destinados à comercialização ou à industriali­
zação, decorrentes de operações interestaduais, cabendo o imposto ao Estado onde estiver localizado o adquirente.

27. A Lei Complementar no 87/1996, que estabelece várias regras referentes à substituição tributária do ICMS, contempla uma espe­
cífica que tem o seguinte teor: “a atribuição de responsabilidade dar-se-á em relação a mercadorias, bens ou serviços previstos 
em lei de cada Estado”.

Uma empresa, cuja atividade exclusiva, no exercício de 2018, é a de prestar serviços de pintura em residências e estabeleci­
mentos comerciais, fornecendo todo o material necessário para a prestação deste serviço, adquire, em operações interesta­
duais, sem a retenção prévia do imposto, a título de substituição tributária de ICMS, as tintas que utiliza na prestação dos seus 
serviços. De conformidade com as regras desta Lei Complementar no 87/1996 e, ainda, da Lei Complementar no 116/2003, uma 
lei estadual catarinense

(A) não pode atribuir a esta empresa a condição de substituta tributária, em relação ao ICMS, mas poderá determinar o 
recolhimento antecipado do ICMS incidente sobre a prestação de serviços de pintura e sobre a tinta utilizada na operação 
de pintura que é posteriormente realizada.

(B) pode atribuir a esta empresa a condição de substituta tributária, em relação ao ICMS, relativamente às tintas adquiridas e 
ao serviço de pintura prestado.

(C) não pode atribuir a esta empresa a condição de substituta tributária, em relação ao ICMS, nem sobre a tinta adquirida, nem 
sobre os serviços de pintura prestados.

(D) não pode atribuir a esta empresa a condição de substituta tributária, em relação ao ICMS, mas poderá considerá-la 
contribuinte deste imposto, relativamente ao serviço prestado e à tinta utilizada nesta prestação.

(E) pode atribuir a esta empresa a condição de substituta tributária, em relação ao ICMS, apenas em relação às tintas 
adquiridas.

Atenção: Para responder às questões de números 28 e 29, considere as informações abaixo e as Leis Complementares n— 87/1996 e 
116/2003.

A clínica veterinária “Au-Au” presta os serviços de medicina veterinária referidos no subitem 5.01 da Lista de Serviços anexa à 
Lei Complementar nr 116/2003. Para poder prestar estes serviços, a referida clínica utiliza medicamentos, esparadrapos, gazes e 
seringas. Esta clínica, porém, além de utilizar os referidos produtos na prestação dos serviços veterinários, ainda os comercializa, 
separadamente, junto com outros produtos não utilizados na prestação de seus serviços, tais como utensílios para uso animal, 
produtos de beleza animal, alimentos, brinquedos e vestimentas para animais. Embora esta comercialização represente mais de 50% 
de seu faturamento, seja habitual e em volume que caracteriza comércio, a referida clínica não está inscrita no Cadastro dos Con­
tribuintes do ICMS estadual, nem recolhe o referido imposto.

28. De acordo com a legislação acima referida, a clínica veterinária “Au-Au”

(A) não é contribuinte do ICMS incidente sobre as mercadorias comercializadas, pois não está inscrita no Cadastro dos 
Contribuintes do ICMS estadual, nem recolhe o referido imposto.

(B) é contribuinte do ICMS incidente sobre as mercadorias comercializadas, pois realiza operações de circulação de mer­
cadoria, com habitualidade ou em volume que caracteriza comércio.

(C) não é contribuinte do ICMS incidente sobre as mercadorias comercializadas, pois não está inscrita no Cadastro dos Con­
tribuintes do ICMS estadual, mas é responsável tributário, por ser prestador de serviços sujeitos ao tributo municipal, que 
utiliza parte das mercadorias nas prestações de serviços que realiza.

(D) não é contribuinte do ICMS incidente sobre as mercadorias comercializadas, pois, tratando-se de clínica veterinária que já é 
contribuinte do ISSQN, não pode ela, concomitantemente, ser contribuinte do ICMS, sob pena de haver duplicidade de tri­
butação.

(E) não é contribuinte do ICMS, porque clínicas veterinárias não são estabelecimentos comerciais, ainda que nelas se faça 
algum comércio.
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29. Na situação narrada, o ICMS

(A) incidirá sobre todas as mercadorias comercializadas pela clínica, mas não sobre aquelas que tiverem sido utilizadas na 
prestação dos serviços veterinários.

(B) não incidirá sobre os medicamentos, os esparadrapos, as gazes e as seringas, tanto nos casos em que eles são utilizados 
na prestação dos serviços veterinários, como nos casos em que eles são apenas comercializados no balcão da clínica.

(C) incidirá sobre os medicamentos, esparadrapos, gazes e seringas, tanto nos casos em que eles são utilizados na prestação 
dos serviços veterinários, como nos casos em que eles são apenas comercializados no balcão da clínica.

(D) não incidirá sobre mercadoria alguma, porque a clínica não está inscrita no Cadastro dos Contribuintes do ICMS estadual.

(E) incidirá apenas sobre os medicamentos, esparadrapos, gazes e seringas utilizados na prestação dos serviços veterinários, mas 
não sobre as mercadorias comercializadas, porque a clínica não está inscrita no Cadastro dos Contribuintes do ICMS estadual.

30. Certa lei estadual definia como infração à legislação do ICMS, desde 2001, um determinado ato. A partir de 2017, lei nova dei­
xou de definir este ato como infração. De acordo com o Código Tributário Nacional, a lei nova será aplicada aos atos

(A) pretéritos, apenas, desde que a infração não tenha sido praticada com dolo, fraude ou simulação, e que a referida infração 
não tenha implicado falta de pagamento do imposto.

(B) pretéritos, apenas, aos quais a legislação cominou penalidades que não sejam de natureza pecuniária.

(C) futuros, apenas.

(D) futuros e pretéritos, sendo que, em relação aos pretéritos, sua aplicação está condicionada a que o referido ato não tenha 
sido definitivamente julgado.

(E) pretéritos, apenas, nos casos em que não constitua, simultânea e autonomamente, infração ou crime de natureza penal, 
trabalhista ou ambiental.

31. A legislação tributária dos Estados vigora, em alguns casos, fora dos seus respectivos territórios, podendo ser citada, como 
exemplo, a denominada substituição tributária interestadual. De acordo com o Código Tributário Nacional, esta extraterritorialida- 
de ocorre nos limites em que ela é reconhecida por

(A) convênios de que estes Estados participem.

(B) resolução conjunta da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, ratificada por ato do Poder Executivo federal, vedada 
a edição de medida provisória para esse fim.

(C) resolução do Senado Federal.

(D) convênios de que estes Estados participem, desde que homologados por resolução do Senado Federal.

(E) ato do Poder Executivo federal, vedada a edição de medida provisória para esse fim.

32. Um determinado Estado instituiu uma taxa denominada “Taxa sobre Transmissão Gratuita de Bens e Direitos”, que tem como
fato gerador a transmissão gratuita de bens e direitos, e cuja base de cálculo é idêntica à do ITCMD instituído por aquele Estado.
A referida taxa foi instituída em razão de notória necessidade de o Estado “reforçar seu caixa”, e tem como destinação espe­
cífica o pagamento dos credores do Estado, pessoas naturais e jurídicas. De acordo com a Constituição Federal e com o Código
Tributário Nacional, esta exação

(A) é conhecida como taxa imprópria, tem natureza temporária, e sua instituição e cobrança são contempladas pela Cons­
tituição Federal, mas restrita, porém, aos casos de ocorrência de necessidade extrema e urgente, reconhecida e declarada 
por ato do Poder Executivo do ente público que a instituiu.

(B) é taxa, mas sua base de cálculo é imprópria.

(C) é taxa, na medida em que foi assim denominada na lei estadual que a instituiu, sendo essa denominação elemento 
essencial na determinação de sua natureza jurídica específica.

(D) é conhecida como taxa imprópria e tem natureza jurídica específica de taxa, sendo sua instituição e cobrança contem­
pladas pela Constituição Federal, mas restrita, porém, aos casos de ocorrência de calamidade pública, reconhecida e 
declarada por ato do Poder Executivo do ente público que a instituiu.

(E) não é taxa, ainda que tenha sido assim denominada, pois seu fato gerador não é o exercício regular do poder de polícia, nem a 
utilização, efetiva ou potencial, de serviço público específico e divisível, prestado ao contribuinte ou posto à sua disposição.

33. De acordo com a Lei Complementar n2 87/1996, o sujeito passivo deverá efetuar o estorno do imposto de que se tiver creditado,
relativamente à mercadoria entrada no estabelecimento, quando

(A) tiver sido adquirida com a finalidade específica de ter uma subsequente saída interna, mas vier a ter uma saída in­
terestadual, hipótese em que o estorno do crédito deverá ser proporcional à alíquota interestadual aplicada.

(B) venha a ser integrada ou consumida em processo de industrialização.

(C) não for encontrada no estoque do estabelecimento e, após a realização das devidas verificações, constatar-se, inequivo­
camente, que ela se extraviou.

(D) venha a ser objeto de operação de saída em período de apuração diverso daquele em que ela entrou no estabelecimento, 
ressalvada a possibilidade de restabelecimento do creditamento, no mês em que ocorrer a efetiva operação de saída dela.

(E) venha a ser objeto de operação que a destine ao exterior.
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34. Marcelo Jonas é titular de 60% do capital da “Fábrica de Bolachas MJ Ltda.” e de 60% do capital da “Transportadora MJ Ltda.”. 

A referida fábrica de bolachas, para fazer entrega das mercadorias a seus clientes, dentro e fora do Município em que ambas as 
empresas se localizam, utiliza os serviços da “Transportadora MJ Ltda.”. As autoridades fiscais locais, durante seus trabalhos de 
fiscalização, verificaram que o valor das mercadorias vendidas por aquele fabricante, e cujas operações internas são tributadas 
a 17%, estão bem abaixo dos preços praticados pelos concorrentes, no mercado local. Em compensação, os valores dos fretes 
cobrados pela empresa transportadora, cujas prestações de serviço de transporte intramunicipal, intermunicipal e interestadual 
são oneradas pelas alíquotas de 3% (ISSQN) e de 12% (ICMS), excedem os níveis normais de preços em vigor, no mercado lo­
cal, para serviços semelhantes, constantes de tabelas elaboradas pelos órgãos competentes.

Diante desta constatação, e com base no disposto na Lei Complementar no 87/1996,
(A) tratando-se de empresas comprovadamente interdependentes, além de o frete cobrado integrar a base de cálculo do ICMS, a 

prestação de serviços de transporte, mesmo quando intramunicipal, deverá ser onerada pelo ICMS com a mesma alíquota 
aplicável à operação com a mercadoria transportada.

(B) o valor excedente do frete será havido como parte do preço da mercadoria e será tributado pela alíquota de 17%.

(C) o valor excedente do frete intramunicipal será considerado prestação de serviço de transporte sujeita ao ICMS e será 
calculado com base na alíquota aplicável a estas prestações de serviços sujeitas a este imposto: 12%.

(D) o valor excedente do frete, exceto nos casos de frete intramunicipal, será havido como parte do preço da mercadoria.

(E) a fiscalização nada poderá fazer, ainda que constate que o aumento do preço do frete tenha por objetivo compensar a 
redução do preço da mercadoria, porque as regras do livre mercado permitem a livre fixação de preços.

35. A Lei Complementar no 87/1996 estabelece que é assegurado ao contribuinte substituído o direito à restituição do valor do
imposto pago por força da substituição tributária, correspondente ao fato gerador presumido que não se realizar. A mesma Lei
dispõe ainda que, formulado o pedido de restituição e não havendo deliberação no prazo de

(A) 90 dias, o contribuinte substituto poderá se ressarcir, mediante transferência do valor do crédito objeto do pedido a outro con­
tribuinte do ICMS, da mesma unidade federada ou de outra unidade federada, desde que haja acordo nesse sentido.

(B) 60 dias, o contribuinte substituto poderá se ressarcir, mediante transferência do valor do crédito objeto do pedido a outro 
contribuinte do ICMS, desde que localizado na mesma unidade federada.

(C) 60 dias, o contribuinte substituído poderá se creditar do valor objeto do pedido, sem qualquer atualização de valores.

(D) 90 dias, o contribuinte substituído poderá se creditar, em sua escrita fiscal, do valor objeto do pedido, devidamente atua­
lizado segundo os mesmos critérios aplicáveis ao tributo.

(E) 60 dias, o contribuinte substituto poderá se creditar do valor objeto do pedido, devidamente atualizado pela taxa SELIC.

36. De acordo com a Constituição Federal e com a Lei Complementar n2 87/1996, existe recolhimento do ICMS, devido por subs­
tituição tributária, a favor do Estado do

(A) destinatário, quando, na ausência de convênio, o contribuinte do Estado destinatário da mercadoria remetida para uso e 
consumo é obrigado a recolher o diferencial de alíquota em nome próprio.

(B) remetente da mercadoria, relativamente à operação própria, nos casos de remessa de mercadoria, em operação interes­
tadual destinando mercadoria a contribuinte localizado em Estado que firmou convênio de substituição tributária, que vai 
promover sua comercialização ou industrialização.

(C) destinatário, quando, mediante convênio, o contribuinte de um Estado remete mercadoria para contribuinte do imposto, 
localizado no Estado de destino, com finalidade de revenda, e o referido remetente é obrigado a recolher o imposto devido 
pelo destinatário na saída subsequente.

(D) remetente da mercadoria, independentemente de convênio, quando o estabelecimento varejista, localizado no Estado de 
destino, recebe mercadoria desacompanhada de documentação fiscal.

(E) remetente da mercadoria, quando o estabelecimento varejista, localizado no Estado de destino, está desobrigado de 
recolher o ICMS pelo recebimento desta mercadoria, tanto no momento de sua entrada no Estado de destino, como no es­
tabelecimento varejista.

37. De acordo com a Constituição Federal, o ITCMD será devido ao Estado de Santa Catarina, caso ocorra

(A) transmissão causa mortis de valor em dinheiro, depositado em agência bancária localizada neste Estado, sendo que o 
processo de inventário tramita na Comarca de Curitiba/PR, e os herdeiros e legatários desta importância estão domicilia­
dos em Chapecó/SC.

(B) doação de bem móvel localizado no Município de Palmas/TO, sendo o donatário domiciliado neste Estado e o doador do­
miciliado no Distrito Federal.

(C) doação do direito real de laje, relativamente a bem imóvel localizado no Município de Porto Alegre/RS, cujo titular da cons- 
trução-base seja domiciliado no Município de Blumenau/SC e o titular do direito real de laje seja domiciliado, tempo­
rariamente, no Município de Nova Iguaçu/RJ.

(D) doação de bem imóvel localizado em Município catarinense, sendo o doador domiciliado no Município de Manaus/AM e o 
donatário domiciliado em país estrangeiro.

(E) transmissão causa mortis do direito real de superfície, relativamente a bem imóvel localizado no Município de Forta- 
leza/CE, cujo titular da propriedade tem domicílio no Município de Joinville/SC, o autor da herança tinha domicílio no 
Município de Chapecó/SC, e os herdeiros têm domicílio no Município de Bragança Paulista/SP.
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38. Relativamente às obrigações tributárias, o Código Tributário Nacional estabelece que, com a ocorrência do fato gerador da obri­

gação

(A) principal, surge a obrigação tributária principal, cujo objeto é o pagamento do tributo, tendo como sujeito ativo pessoa ju­
rídica de direito público, titular da competência para exigir o seu cumprimento, e como sujeito passivo a pessoa obrigada 
ao pagamento do referido tributo.

(B) acessória, surge a obrigação tributária principal, cujo objeto é o pagamento da penalidade pecuniária, tendo como sujeito 
ativo pessoa jurídica de direito público, titular da competência para exigir o seu cumprimento, e como sujeito passivo o res­
ponsável pelo pagamento dessa penalidade.

(C) principal, cessa a fluência do prazo decadencial e tem início a fluência do prazo prescricional, no transcurso do qual deverá 
ser feito o lançamento tributário.

(D) acessória, surge a obrigação tributária acessória, cujo objeto são as prestações em que se decompõe o parcelamento da penali­
dade, e que tem, como sujeito passivo, a pessoa que for identificada na lei definidora de infrações ou cominadora de 
penalidades.

(E) principal, abre-se um prazo previsto na legislação de cada tributo para que o sujeito passivo da obrigação efetue o pa­
gamento do tributo devido ou requeira o parcelamento do crédito tributário ou, ainda, apresente reclamação contra as cir­
cunstâncias em que ocorreu o referido fato gerador, sob pena de ocorrência de prescrição.

39. De acordo com o Código Tributário Nacional, a constituição do crédito tributário pode ser feita por meio de lançamento por decla­
ração, lançamento por homologação e lançamento de ofício. Feito o lançamento por qualquer uma destas modalidades, e devi­
damente notificado o sujeito passivo, tal lançamento pode ser alterado em virtude de:

I. iniciativa de ofício da autoridade administrativa, com base na ocorrência das hipóteses do art. 149 do CTN, que autorizam 
a realização do lançamento de ofício.

II. determinação expressa de autoridade competente para proferir decisões a que a lei atribua eficácia normativa.

III. impugnação do sujeito passivo.

IV. recurso de ofício.

Está correto o que se afirma APENAS em

(A) I, II e III.
(B) II e III.
(C) I, II e IV.
(D) II, III e IV.
(E) I, III e IV.

40. O Código Tributário Nacional estabelece que a “autoridade administrativa poderá desconsiderar atos ou negócios jurídicos prati­
cados com a finalidade de dissimular a ocorrência do fato gerador do tributo ou a natureza dos elementos constitutivos da 
obrigação tributária”. De acordo com o referido Código, a norma retrotranscrita

(A) não poderá ser aplicada, sem prévia autorização judicial.
(B) poderá ser aplicada, desde que sejam observados os procedimentos a serem estabelecidos em lei ordinária.
(C) é autoaplicável, independentemente da observância de qualquer procedimento.
(D) poderá ser aplicada, desde que sejam observados os procedimentos a serem estabelecidos em lei complementar.
(E) poderá ser aplicada, nos termos de disciplina a ser estabelecida pelo Poder Executivo.

Direito Processual Tributário

Atenção: Para responder às questões de números 41 e 42, considere as informações abaixo e a Portaria SEF no 226/2001, que 
disciplina o instituto da consulta versando sobre a aplicação e interpretação da legislação tributária do Estado de Santa 
Catarina.

Determinado contribuinte do ICMS, com dúvida a respeito da interpretação e aplicação de dispositivos da legislação do imposto 
neste Estado, decidiu formular consulta ao Secretário de Estado da Fazenda, a respeito dessa matéria, por meio de petição que 
seguiu o modelo oficial disponibilizado eletronicamente pelo Sistema de Administração Tributária (SAT) da SEF, e que continha todos 
os requisitos legais.

41. De acordo com a referida Portaria, essas consultas serão analisadas e respondidas

(A) pela Consultoria Jurídico-Tributária da SEF (CJT-SEF), que terá, dentre outros integrantes, o Secretário de Estado da Fa­
zenda e, como suplente deste, o Diretor de Administração Tributária.

(B) pelo Tribunal Administrativo Tributário do Estado de Santa Catarina (TAT-ESC), que terá, dentre outros integrantes, o Pre­
sidente do Tribunal Administrativo Tributário e, como suplente deste, o Gerente de Tributação.

(C) pela Comissão Permanente de Assuntos Tributários (COPAT), que terá, dentre outros integrantes, os Auditores Fiscais da 
Receita Estadual designados pelo Presidente.

(D) pela Consultoria Tributária da Secretaria de Estado da Fazenda (CTSEF), que terá, dentre outros integrantes, Consultor de 
Gestão de Administração Tributária e, como suplente deste, o Julgador de Processos Fiscais.

(E) pela Procuradoria Consultiva de Tributos Estaduais (PCTE), que terá, dentre outros integrantes, o Procurador Geral do Es­
tado e, como suplente deste, o Gerente da Procuradoria Fiscal do Estado.
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42. Elaborada a petição de consulta, a referida empresa formalizou sua protocolização em aplicativo eletrônico, conforme estabele­

cido pela legislação. De acordo com a referida Portaria, a repartição fazendária que receber a consulta eletrônica deverá enca­
minhá-la para o órgão que fará sua análise, devidamente instruída com manifestação do Gerente Regional da Fazenda Estadual 
ou de servidor por ele designado, abordando não só as informações que julgue pertinentes, mas, também, necessariamente,

(A) a legitimidade do consulente; se a consulta preenche os requisitos previstos na referida Portaria; e qualquer circunstância 
factual relativa à matéria consultada de que tenha conhecimento, não mencionada pelo consulente.

(B) se o consulente já recebeu notificação fiscal a respeito da matéria consultada, nos últimos 24 meses; se a consulta preen­
che os requisitos previstos na referida Portaria; e qualquer circunstância factual relativa à matéria consultada de que tenha 
conhecimento, não mencionada pelo consulente.

(C) se o consulente é reincidente na prática de alguma infração à legislação do imposto; se ele tem algum débito inscrito em 
dívida ativa e se a consulta preenche os requisitos previstos na referida Portaria.

(D) se a consulta preenche os requisitos previstos na referida Portaria; se o consulente já recebeu notificação fiscal a respeito 
da matéria consultada, nos últimos 24 meses; se está pagando prestações de parcelamento realizado junto à SEF e a le­
gitimidade do consulente.

(E) se o consulente já recebeu notificação fiscal a respeito da matéria consultada, nos últimos 24 meses; se ele tem algum 
débito inscrito em dívida ativa e se está pagando prestações de parcelamento realizado junto à SEF.

43. O Código de Direitos e Deveres do Contribuinte do Estado de Santa Catarina, instituído pela Lei Complementar n2 313/2005, es­
tabelece, sob o título “Das Normas Fundamentais”, que a instituição ou a majoração de tributo atenderá aos princípios da
eficiência econômica, da simplicidade administrativa, da flexibilidade, da responsabilidade e da justiça. De acordo com essa Lei,

(A) um tributo é considerado economicamente eficiente se ele promove uma alta arrecadação, não exclui pessoa alguma de 
participar proporcionalmente desta arrecadação e pune, com rigor, mas com justiça, aquele que o sonega.

(B) a Administração Tributária deve ter por missão maximizar, permanentemente, a arrecadação dos tributos, ainda que não 
consiga fazê-lo a um baixo custo, desde que o incremento da arrecadação seja superior ao do referido custo.

(C) o tributo deve ter rigidez suficiente para não responder facilmente a mudanças no ambiente econômico.

(D) o tributo deve ser e parecer justo, atendendo aos critérios da isonomia, da capacidade contributiva, da equitativa distri­
buição do seu ônus, da generalidade, da progressividade e da não confiscatoriedade.

(E) um tributo é considerado economicamente eficiente quando sua arrecadação efetiva corresponde, no mínimo, a 75% da 
arrecadação projetada.

44. Dr. Silvestre, renomado advogado da Bahia, foi defender seu cliente, contribuinte do ICMS no Estado de Santa Catarina, relati­
vamente a dois processos administrativos tributários que tramitavam em nome desses clientes. Como nunca havia atuado no 
contencioso administrativo tributário local, buscou inteirar-se das regras de tramitação, tanto em primeiro grau, onde corria um 
dos processos, como em segundo grau, onde corria o outro. De acordo com o Regimento Interno do Tribunal Administrativo 
Tributário do Estado de Santa Catarina (RITAT/SC), aprovado pelo Decreto estadual no 3.114/2010,

(A) o Colegiado será constituído por 6 Câmaras de Julgamento, compostas por 4 conselheiros cada uma, sendo um deles o 
Presidente.

(B) em cada Câmara de Julgamento, as sessões somente poderão ser realizadas se presentes dois terços dos membros que 
a compõem.

(C) o referido Tribunal é composto, em segundo grau, por colegiado, constituído por 24 conselheiros, sendo dois terços deles 
funcionários fazendários, indicados pelo Secretário de Estado da Fazenda, enquanto a terça parte restante é constituída 
de representantes indicados pelas entidades de classe dos contribuintes.

(D) o referido Tribunal é composto, em segundo grau, por 16 julgadores de processos fiscais.

(E) as sessões da Câmara Especial de Recursos exigirão a presença de, no mínimo, 10 conselheiros e o Presidente, mantida 
a paridade.

45. De acordo com o Código Tributário Nacional, com alteração da Lei Complementar no 118/2005, a ação para a cobrança do
crédito tributário prescreve em

(A) cinco anos, contados da data da sua constituição definitiva, e se interrompe pelo despacho do juiz que ordenar a citação 
em execução fiscal.

(B) quatro anos, contados da data do recebimento da notificação de lançamento, e se interrompe por declaração do devedor 
reconhecendo o seu débito, desde que essa declaração seja feita em processo judicial.

(C) três anos, contados da data do lançamento fiscal, e se interrompe pela notificação enviada pela Administração Fiscal, por 
meio dos Correios.

(D) dois anos, contados da data da sua constituição pela autoridade competente, e se interrompe pelo protesto feito pelo Ta­
belião de Protesto e Títulos.

(E) um ano, contado da data da sua constituição definitiva e da notificação do sujeito passivo, e se interrompe pela citação 
pessoal feita ao devedor.
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46. Dr. José, advogado tributarista paranaense, foi contratado para acompanhar processo administrativo tributário que tramita, em 

fase recursal, no Tribunal Administrativo Tributário do Estado de Santa Catarina -  TAT/SC. De acordo com o Regimento Interno 
do referido Tribunal, caso o recurso a ser apresentado por Dr. José busque a reforma de decisão desfavorável ao sujeito 
passivo, proferida

(A) por Julgadores de Processos Fiscais, que consideraram intempestiva a reclamação apresentada pelo sujeito passivo, o
referido advogado deverá apresentar um Recurso Especial, sem efeito suspensivo, dirigido à Câmara de Recursos
Tributários, no prazo de 30 dias, contados da ciência da decisão.

(B) por Câmara de Julgamento, em decorrência de voto de desempate proferido pelo Presidente da Câmara, o referido
advogado deverá apresentar Recurso Especial, com efeito suspensivo, dirigido à Câmara Especial de Recursos, no prazo
de 15 dias, contados da ciência do acórdão.

(C) pela Consultoria Tributária da Secretaria de Estado da Fazenda, em decorrência de interpretação da legislação tributária 
em desfavor ao interesse do contribuinte, o referido advogado deverá apresentar um Pedido de Revisão, com efeito sus- 
pensivo, dirigido à Câmara Especial de Recursos, no prazo de 30 dias, contados da ciência da resposta dada à consulta.

(D) por Julgadores de Processos Fiscais, que consideraram intempestiva a reclamação apresentada pelo sujeito passivo, o 
referido advogado deverá apresentar um Recurso Extraordinário, com efeito suspensivo, dirigido ao Colégio de 
Presidentes de Câmaras, no prazo de 15 dias, contados da ciência da decisão.

(E) pelo Colégio de Presidentes de Câmaras, em decorrência de voto de desempate proferido pelo Presidente do Colégio, o 
referido advogado deverá apresentar um Recurso Extraordinário, sem efeito suspensivo, dirigido ao Secretário de Estado 
da Fazenda, no prazo de 10 dias, contados da ciência da decisão colegiada.

47. A respeito da ação de consignação em pagamento, a legislação vigente dispõe que:

I. A importância de crédito tributário pode ser consignada judicialmente pelo sujeito passivo, no caso de recusa de recebi­
mento, ou subordinação deste ao pagamento de outro tributo ou de penalidade, ou ao cumprimento de obrigação aces­
sória.

I I .  O contribuinte também poderá consignar judicialmente a quantia devida se a Administração Fiscal subordinar o rece­
bimento ao cumprimento de exigências administrativas sem fundamento legal; ou, se duas ou mais pessoas jurídicas de 
direito público exigirem tributo idêntico sobre um mesmo fato gerador.

I I I .  A consignação só pode versar sobre o crédito que o consignante se propõe a pagar.

IV. Julgada improcedente a consignação, o pagamento se reputa efetuado e a importância consignada é convertida em ren­
da; julgada procedente a consignação no todo ou em parte, cobra-se o crédito acrescido de juros de mora, sem prejuízo 
das penalidades cabíveis.

Está correto o que se afirma APENAS em

(A) I e IV.

(B) I e I I I .

(C) I , I I  e I I I .

(D) I I, I I I  e IV.

(E) I I  e IV.

48. Os entes federativos (União, Estados, Distrito Federal e Municípios) e suas autarquias podem ajuizar medida cautelar fiscal con­
tra o sujeito passivo de crédito tributário ou não tributário, sempre que este pratique atos que dificultem ou impeçam sua sa­
tisfação. Acerca desse procedimento cautelar, a legislação dispõe:

(A) O Juiz concederá liminarmente a medida cautelar fiscal, desde que a Fazenda Pública junte aos autos justificação prévia e 
preste caução.

(B) A decretação da medida cautelar fiscal poderá ter como efeito a indisponibilidade dos bens do requerido, desde que o juiz 
do processo assim decida, devendo sempre abranger todo o patrimônio do devedor.

(C) A medida cautelar fiscal, além de outras hipóteses, poderá ser requerida contra o sujeito passivo de crédito tributário ou 
não tributário, quando o devedor, notificado pela Fazenda Pública para que proceda ao recolhimento do crédito fiscal, 
deixa de pagá-lo no prazo legal, mesmo quando sua exigibilidade esteja suspensa.

(D) A indisponibilidade de bens de pessoa jurídica, em medida cautelar, recairá sobre todos os bens da empresa e será esten­
dida aos bens do acionista controlador e aos dos demais sócios mencionados no contrato social ou no estatuto, sem 
distinção.

(E) Para a concessão da medida cautelar fiscal, é essencial que a Fazenda Pública apresente prova literal da constituição do 
crédito fiscal e prova documental de que o sujeito passivo da obrigação tributária pratica atos, previstos em lei, que 
estejam dificultando ou impedindo a satisfação da referida obrigação.
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(A) Não se concederá mandado de segurança, quando se tratar de ato do qual caiba recurso administrativo com efeito suspen- 
sivo, independentemente de caução; de decisão judicial da qual caiba recurso com efeito suspensivo e de decisão judicial 
transitada em julgado.

(B) Da sentença, denegando ou concedendo o mandado, cabe apelação, mas a autoridade coatora não tem o direito de recorrer.

(C) Os processos de mandado de segurança e os respectivos recursos terão prioridade sobre todos os atos judiciais, civis e 
penais, sem qualquer exceção.

(D) Será concedida medida liminar que tenha por objeto a compensação de créditos tributários e a entrega de mercadorias e 
bens provenientes do exterior.

(E) A legislação proíbe, sem qualquer exceção, impetrar mandado de segurança por telegrama, radiograma, fax ou outro meio 
eletrônico.
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49. Sobre mandado de segurança, a legislação dispõe:

50. Sobre a ação de repetição de indébito, o Código Tributário Nacional dispõe que o sujeito passivo tem direito, independentemente de
prévio protesto, à restituição total ou parcial do tributo, seja qual for a modalidade do seu pagamento, estabelecendo, ainda, que

(A) a perda ou destruição da estampilha, ou o erro no pagamento por esta modalidade, dão direito à restituição, não havendo 
disposição legal proibindo tal restituição.

(B) o sujeito passivo tem direito à restituição no caso de cobrança ou pagamento espontâneo de tributo indevido ou maior que 
o devido em face da legislação tributária aplicável, ou da natureza ou circunstâncias materiais do fato gerador efetivamente 
ocorrido.

(C) a legislação não autoriza restituição se houver erro na determinação da alíquota aplicável ou no cálculo do montante do 
débito.

(D) a restituição vence juros não capitalizáveis, a partir do recebimento da ação de repetição de indébito pelo MM. Juiz de 
Direito competente.

(E) prescreve em cinco anos a ação anulatória da decisão administrativa que denegar a restituição.

Direito Processual Civil

51. A ação meramente declaratória

(A) não é admissível, pela falta de conteúdo condenatório na sentença a ser proferida.

(B) é admissível, salvo se houver ocorrido a violação do direito.

(C) não é admissível, pela falta de conteúdo mandamental na sentença a ser proferida.

(D) é admissível, ainda que tenha ocorrido a violação do direito.

(E) poderá ou não ser admissível, se a sentença a ser proferida não possuir efeitos patrimoniais nem definir a existência ou a 
inexistência de uma relação jurídica.

52. O ônus da prova é

(A) o encargo que se atribui a um sujeito para demonstração de determinadas alegações de fato; pode ser atribuído pelo 
legislador, pelo juiz ou pela convenção das partes, não se tratando de um dever e, portanto, não se podendo exigir seu 
cumprimento.

(B) o encargo atribuído pela lei ou pela convenção das partes para que uma delas demonstre certos fatos, equiparando-se ao 
dever e, portanto, exigindo-se seu cumprimento.

(C) o dever atribuído à parte para prova de seu direito, disponível sob certas condições subjetivas ou objetivas.

(D) o encargo, que não se confunde com dever, para prova do direito e de certos fatos; é indisponível como regra, não se 
podendo alterar a distribuição legal dirigida à parte na produção do fato constitutivo do direito.

(E) a regra que determina a autor e réu a produção das provas, de modo estático e inalterável, por se tratar de normatividade 
cogente.

53. Quanto aos sujeitos do processo, é correto afirmar:

(A) Verificada a incapacidade processual ou a irregularidade da representação da parte, o juiz de imediato extinguirá o 
processo, por falta de pressuposto essencial de admissibilidade.

(B) Nem toda pessoa que se encontre no exercício de seus direitos tem capacidade para estar em juízo, o que pressupõe 
capacidade postulatória.

(C) O juiz nomeará curador especial ao réu preso, revel ou não, bem como ao citado com hora certa ou por edital, desde que 
os direitos sejam indisponíveis.

(D) Os cônjuges não necessitam do consentimento um do outro para propor qualquer ação, de direito pessoal ou real, seja 
qual for o regime matrimonial de bens, pois são isonômicos os seus direitos.

(E) Nas ações possessórias, a participação do cônjuge do autor ou do réu somente é indispensável nas hipóteses de com- 
posse ou de ato por ambos praticados.

14 SEFSC-Prova 3-Conhec.Específicos-B02



(A) A data do documento particular, quando a seu respeito surgir dúvida ou impugnação entre os litigantes, provar-se-á ape­
nas pericialmente.

(B) O documento feito por oficial público incompetente ou sem a observância das formalidades legais será sempre ineficaz 
juridicamente.

(C) A escrituração contábil é indivisível, e, se dos fatos que resultam dos lançamentos, uns são favoráveis ao interesse de seu 
autor e outros lhe são contrários, ambos serão considerados em conjunto, como unidade.

(D) Quando a lei exigir instrumento público como da substância do ato, somente instrumento particular subscrito por três tes­
temunhas e com firma reconhecida poderá suprir-lhe a falta.

(E) Considera-se autêntico um documento particular somente quando o tabelião reconheceu a firma do signatário e não hou­
ver impugnação por terceiros.

____________________________________ Caderno de Prova 'B02', Tipo 001 llllllll III III lllllll lllll llll I llll III I III
54. Quanto à prova documental, o Código de Processo Civil estabelece:

55. Em relação à prova, considere:

I. Somente os fatos jurídicos, os fatos simples e os fatos positivos podem ser objeto da prova, 
negativos.

não podendo sê-lo os fatos

II. Quanto à forma, isto é, modalidade ou maneira pela qual se apresentam em juízo, as provas 
tais ou materiais.

podem ser orais, documen-

III. O juiz poderá admitir a utilização de prova produzida em outro processo, atribuindo-lhe o valor que considerar adequado, 
observado o contraditório; a isso denomina-se prova emprestada.

IV. Caberá ao juiz, de ofício ou a requerimento da parte, determinar as provas necessárias ao julgamento do mérito, inde­
ferindo, em decisão fundamentada, as diligências inúteis ou meramente protelatórias.

Está correto o que se afirma APENAS em

(A) II , III e IV.
(B) I e IV.
(C) II e IV.
(D) I e III.
(E) I, II e III.

56. O mandado de segurança
(A) admite medida liminar que tenha por objeto a compensação de créditos tributários, a entrega de mercadorias e bens prove­

nientes do exterior, a reclassificação ou equiparação de servidores públicos e a concessão de aumento ou a extensão de 
vantagens ou pagamento de qualquer natureza; o contrário afrontaria o princípio constitucional da inafastabilidade da juris­
dição.

(B) é sucedâneo de recurso, quando a parte tenha perdido o prazo para sua interposição, desde que respeitado o prazo de 
cento e vinte dias do ato recorrido.

(C) pode ser impetrado ainda que haja necessidade de dilação probatória, pela possibilidade de obtenção de liminar imediata, 
como tutela de urgência.

(D) poderá ter seu pedido renovado dentro do prazo decadencial, mesmo que a decisão denegatória lhe tenha apreciado o 
mérito.

(E) não será concedido quando se tratar de ato do qual caiba recurso administrativo com efeito suspensivo, independen­
temente de caução, entre outras hipóteses, não cabendo também contra os atos de gestão comercial praticados pelos 
administradores de empresas públicas, de sociedade de economia mista e de concessionárias de serviço público.

57. Quanto aos embargos à execução, é correto afirmar:

(A) Uma vez e desde que garantido o juízo por penhora, depósito ou caução, poderá o executado opor-se à execução por 
meio de embargos.

(B) As exceções, fundadas em relação do devedor com os portadores precedentes, somente poderão ser por ele opostas ao 
portador, se este, ao adquirir o título, tiver agido de má-fé.

(C) Como regra geral, os embargos à execução terão efeito suspensivo; excepcionalmente, apenas, poderá prosseguir a 
execução até a avaliação dos bens penhorados.

(D) Recebidos os embargos, o credor será ouvido em dez dias, proferindo-se a sentença em seguida.

(E) Na execução por carta precatória, os embargos à execução serão oferecidos e julgados no juízo deprecado, uma vez que 
neste terá ocorrido a constrição patrimonial dos bens do embargante.
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(A) Quando houver continência e a ação continente tiver sido proposta anteriormente, no processo relativo à ação contida será 
proferida sentença com resolução de mérito, caso contrário, as ações serão necessariamente reunidas.

(B) Independentemente de sua natureza, prorrogar-se-á se o réu não alegar a incompetência em preliminar de contestação.

(C) Caso a alegação de incompetência absoluta seja acolhida, o processo será sempre extinto sem resolução do mérito; se for 
acolhida a alegação de incompetência relativa, os autos serão remetidos ao juízo competente.

(D) Proposta a execução fiscal, a posterior mudança de domicílio do executado não desloca a competência já fixada.

(E) A competência determinada em razão da matéria, da pessoa ou da função é derrogável por convenção das partes.

Illllllll III III llllllllllll llll I llll III I III Caderno de Prova '802', Tipo 001____________________________________
58. Em relação à competência, é correto afirmar:

59. No tocante à execução contra a Fazenda Pública, é correto afirmar:

(A) A Fazenda Pública será intimada para opor embargos em trinta dias.

(B) Não é cabível ação monitória contra a Fazenda Pública.

(C) É cabível execução por título extrajudicial contra a Fazenda Pública.

(D) Não opostos embargos, expedir-se-á precatório em favor do exequente, para pagamento imediato, qualquer que seja o 
valor exigido judicialmente por ele, haja vista o regime jurídico especial previsto em favor do ente fazendário.

(E) Ao embargar, a Fazenda Pública só poderá alegar questões preliminares prejudiciais e, no mérito, pagamento ou compen­
sação creditícia.

60. Em relação aos prazos processuais, considere:

I. Será considerado intempestivo o ato praticado antes do termo inicial do prazo.

I I .  Ao juiz é defeso reduzir prazos peremptórios sem anuência das partes.

I I I .  Quando a lei for omissa, o juiz determinará os prazos em consideração à complexidade do ato.

IV. Inexistindo preceito legal ou prazo determinado pelo juiz, será de cinco dias o prazo para a prática de ato processual a 
cargo da parte.

Está correto o que se afirma em

(A) I  e IV, apenas.
(B) I, I I  e I I I ,  apenas.
(C) I, I I ,  I I I  e IV.
(D) I I ,  I I I  e IV, apenas.
(E) I I  e IV, apenas.

Direito Civil I I  e Empresarial I I

Atenção: As questões de números 61 a 65 referem-se a Direito Civil I I .

61. Diante do advento de uma nova lei que não apresente qualquer disposição a respeito do início de sua vigência,

(A) haverá período de vacatio legis pelo prazo de noventa dias depois de oficialmente publicada.
(B) não haverá período de vacatio legis, passando a lei a ter eficácia imediata.
(C) a lei será nula, uma vez que a disposição a respeito da vacatio legis é requisito de validade da lei.
(D) haverá período de vacatio legis pelo prazo de quarenta e cinco dias depois de oficialmente publicada.
(E) haverá período de vacatio legis pelo prazo de um ano depois de oficialmente publicada.

62. De acordo com o Código Civil de 2002, os prazos prescricionais

(A) podem ser alterados mediante acordo entre as partes.

(B) são interrompidos por qualquer ato inequívoco, ainda que extrajudicial, que importe reconhecimento do direito pelo de­
vedor.

(C) podem ser renunciados validamente pelo interessado antes de sua consumação, desde que não acarrete prejuízo a 
terceiro.

(D) são de vinte anos, quando a lei não lhe haja fixado prazo menor.

(E) interrompidos contra o devedor principal não prejudicam o fiador.
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63. A respeito dos títulos de crédito, considere:

I. Consideram-se não escritas no título a cláusula de juros, a proibitiva de endosso, a excludente de responsabilidade pelo 
pagamento ou por despesas e a que dispense a observância de termos e formalidade prescritas.

I I .  O pagamento de título de crédito, que contenha obrigação de pagar soma determinada, pode ser garantido por aval, total 
ou parcial.

I I I .  A transferência de título ao portador deve ser realizada por meio de endosso.

IV. O título nominativo pode ser transformado em à ordem ou ao portador, a pedido do proprietário e à sua custa, salvo 
proibição legal.

De acordo com o Código Civil, está correto o que se afirma APENAS em

(A) I  e I I I .

(B) I  , I I  e IV.

(C) I I ,  I I I  e IV.

(D) I I  e I I I .

(E) I  e IV.

64. Em um contrato de locação de bem imóvel, o

(A) locador exerce a posse direta e indireta, enquanto o locatário exerce a detenção.

(B) locador exerce a posse direta, enquanto o locatário exerce a posse indireta.

(C) locatário exerce a posse direta, enquanto o locador exerce a posse indireta.

(D) locatário exerce a posse direta e indireta, enquanto o locador exerce a detenção.

(E) locador tanto como o locatário exercem a posse direta e a posse indireta.

65. Quanto ao regime de bens entre os cônjuges, conforme estabelece a legislação vigente,

(A) este é imutável após a celebração do casamento.

(B) qualquer que seja o regime de bens, tanto o marido como a mulher podem livremente administrar os bens próprios.

(C) é obrigatório o regime da separação de bens no casamento da pessoa maior de 60 anos.

(D) no regime da separação absoluta, nenhum dos cônjuges pode, sem autorização do outro, alienar ou gravar de ônus real os 
bens imóveis.

(E) não havendo convenção, ou sendo ela nula ou ineficaz, vigorará quanto aos bens entre os cônjuges o regime da 
comunhão universal de bens.

Atenção: As questões de números 66 a 70 referem-se a Direito Empresarial I I .

66. Em relação à recuperação judicial,

(A) embora a execução fiscal não se suspenda em virtude do deferimento do processamento da recuperação judicial, os atos 
que importem constrição do patrimônio do devedor devem ser analisados pelo Juízo recuperacional, a fim de garantir o 
princípio da preservação da empresa.

(B) a decretação da falência ou o deferimento do processamento da recuperação judicial suspende o curso da prescrição e de 
todas as ações e execuções em face do devedor, salvo aquelas dos credores particulares do sócio solidário, que podem 
ser exigidas autonomamente.

(C) para requerer recuperação judicial não pode o devedor, entre outros requisitos, ter obtido o mesmo benefício há menos de 
três anos e, em igual prazo, deve estar exercendo regularmente suas atividades.

(D) estão sujeitos à recuperação judicial todos os créditos existentes na data do pedido, salvo se não vencidos ou ilíqui- 
dos.

(E) as obrigações anteriores à recuperação judicial observarão as condições originalmente contratadas ou definidas em lei, 
inclusive quanto aos encargos, em qualquer situação e hipótese.
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67. No tocante às empresas públicas e às sociedades de economia mista, é correto afirmar:

(A) A criação de subsidiárias de sociedade de economia mista e de empresa pública depende de autorização legislativa, 
defesa a participação delas em empresa privada de qualquer natureza.

(B) Empresa pública é a entidade dotada de personalidade jurídica de direito público, com criação autorizada por lei e capital 
próprio, integralmente detido pela União, Estados, Distrito Federal ou Municípios.

(C) A exploração da atividade econômica pelo Estado será exercida por meio de empresa pública, de sociedade de economia 
mista e suas subsidiárias, autarquias e concessionárias de serviço público.

(D) A constituição de empresa pública ou de sociedade de economia mista não dependerá de prévia autorização legal, mas 
será preciso caracterizar, em seu objeto social, de forma clara, relevante interesse coletivo ou imperativo de segurança 
nacional, consoante previsto constitucionalmente.

(E) Sociedade de economia mista é a entidade dotada de personalidade jurídica de direito privado, com criação autorizada por 
lei, sob a forma de sociedade anônima, cujas ações com direito a voto pertençam em sua maioria à União, aos Estados, ao 
Distrito Federal, aos Municípios ou à entidade da Administração indireta.

68. No tocante às sociedades anônimas, considere:

I. O administrador não é responsável por atos ilícitos de outros administradores, salvo se com eles for conivente, se ne­
gligenciar em descobri-los ou se, deles tendo conhecimento, deixar de agir para impedir a sua prática. Exime-se de res­
ponsabilidade o administrador dissidente que faça consignar sua divergência em ata de reunião do órgão de admi­
nistração ou, não sendo possível, dela dê ciência imediata e por escrito ao órgão da Administração, no Conselho Fiscal, 
se em funcionamento, ou à Assembleia geral.

I I .  Os administradores e o sócio majoritário são subsidiariamente responsáveis pelos prejuízos causados em virtude do não 
cumprimento dos deveres impostos por lei para assegurar o funcionamento normal da companhia, ainda que, pelo 
estatuto, tais deveres não caibam a todos eles.

I I I .  Responderá solidariamente com o administrador quem, com o fim de obter vantagem para si ou para outrem, concorrer 
para a prática de ato com violação da lei ou do estatuto.

IV. Compete à companhia, mediante prévia deliberação da Assembleia geral, a ação de responsabilidade civil contra o admi­
nistrador, pelos prejuízos causados ao seu patrimônio; a deliberação poderá ser tomada em Assembleia Geral Ordinária 
e, se prevista na ordem do dia, ou for consequência direta de assunto nela incluído, em Assembleia Geral Extraordiná­
ria.

Está correto o que se afirma APENAS em

(A) I, I I I  e IV.

(B) I, I I  e I I I .

(C) I I[ e IV.

(D) I e I I .

(E) I I[ I  e IV.

69. No tocante à liquidação societária, é correto afirmar:

(A) Respeitados os direitos dos credores pignoratícios, pagará o liquidante as dívidas sociais proporcionalmente, distinguindo en­
tre vencidas, a serem pagas em primeiro lugar, e vincendas, a serem quitadas posteriormente, se houver saldo 
remanescente.

(B) Compete ao liquidante representar a sociedade e praticar todos os atos necessários à sua liquidação, salvo alienar bens 
móveis e imóveis, que é ato exclusivo da Assembleia Geral.

(C) Sem estar expressamente autorizado pelo contrato social, ou pelo voto da unanimidade dos sócios, não pode o liquidante 
gravar de ônus reais os móveis e imóveis ou contrair empréstimos, em nenhuma hipótese.

(D) Encerrada a liquidação, o credor não satisfeito só terá direito a exigir dos sócios, individualmente, o pagamento do seu 
crédito, até o limite da soma por eles recebida em partilha, e a propor contra o liquidante ação de perdas e danos.

(E) Somente por autorização unânime em Assembleia Geral poderá o liquidante fazer rateios por antecipação da partilha, na 
medida em que se apurem os haveres sociais.
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(A) O juiz ou tribunal que conhecer de medida cautelar ou de ação deve, somente se requerido pelo autor da demanda, or­
denar que os livros de qualquer das partes, ou de ambas, sejam examinados na presença do empresário ou da sociedade 
empresária a que pertencerem, ou de pessoas por estes nomeadas, para deles se extrair o que interessar à questão.

(B) Ressalvados os casos previstos em lei, nenhuma autoridade, juiz ou tribunal, sob qualquer pretexto, poderá fazer ou orde­
nar diligência para verificar se o empresário ou a sociedade empresária observam, ou não, em seus livros e fichas, as forma­
lidades prescritas em lei; essas restrições ao exame da escrituração, em parte ou por inteiro, aplicam-se igualmente às auto­
ridades fazendárias, no exercício da fiscalização do pagamento de impostos, nos termos estritos das respectivas leis espe­
ciais.

(C) O juiz só poderá autorizar a exibição integral dos livros e papéis de escrituração quando necessária para resolver questões 
relativas a sucessão, comunhão ou sociedade, administração ou gestão à conta de outrem, ou em caso de falência.

(D) A escrituração será feita em idioma e moeda corrente nacionais e em forma contábil, por ordem cronológica de dia, mês e 
ano, sem intervalos em branco, nem entrelinhas, borrões, rasuras, emendas ou transportes para as margens; é defeso o 
uso de código de números ou de abreviaturas, em qualquer hipótese.

(E) Salvo disposição especial de lei, os livros obrigatórios e, se for o caso, as fichas, antes de postos em uso, devem ser 
autenticados no Registro Público de Empresas Mercantis; a autenticação far-se-á ainda que o empresário ou a sociedade 
empresária não estejam inscritos regularmente, sob pena de ineficácia de seu conteúdo.

____________________________________ Caderno de Prova 'B02', Tipo 001 llllllll III III lllllll lllll llll I llll IIII III
70. Em relação à escrituração empresarial, é correto afirmar:

Direito Administrativo I I  e Constitucional I I

Atenção: As questões de números 71 a 75 referem-se a Direito Administrativo I I .

71. Um município celebrou contrato de parceria público-privada para expansão e otimização do serviço de transporte de pas­
sageiros, exigindo da concessionária a aquisição de veículos novos, revisão dos já existentes, adaptação para tecnologia com 
geração de menos poluentes e garantia de acessibilidade para os usuários com necessidades especiais. Os investimentos alo­
cados à concessionária eram de grande monta, mas foi permitido à mesma complementar suas receitas com a exploração de 
publicidade nos veículos. O modelo contratado

(A) deve ser uma concessão administrativa, considerando que o transporte municipal de passageiros compreende a cobrança 
de tarifa do usuário, ainda que o poder concedente precise também fazer aporte de recursos.

(B) é adequado a uma concessão patrocinada, modalidade que admite a cobrança de tarifa diretamente dos usuários, sem 
prejuízo do pagamento de contraprestação pelo poder concedente e da possibilidade de exploração de outras fontes de 
receita, a título acessório ou complementar.

(C) é incompatível com uma parceria público-privada, pois esta não admite remuneração por parte do poder concedente, 
cabendo à concessionária se remunerar mediante cobrança de tarifa e exploração de receitas acessórias.

(D) exige que o poder concedente participe com aporte de recursos para aquisição dos novos veículos, independentemente da 
cobrança de tarifa dos usuários e do pagamento de contraprestação.

(E) poderia ter sido realizado mediante concessão comum, considerando que as concessões administrativas ou patrocinadas so­
mente admitem a exploração de outras fontes de receitas se o valor ajustado para o aporte se mostrar inferior à efetiva neces­
sidade.

72. Diante de um novo contrato firmado por uma autarquia, o administrador precisava designar o servidor responsável pela coor­
denação das tarefas inerentes à execução da avença. Dentre os membros da equipe competente para a execução do contrato, 
nenhum dos servidores se dispôs a assumir a coordenação, o que levou o gestor público a designar, de ofício, aquele que tinha 
mais experiência no setor. A atuação do administrador

(A) se insere dentro do poder disciplinar que lhe é inerente, tendo em vista que a recusa dos servidores para a coordenação 
do trabalho exigiu o sancionamento por parte da chefia.

(B) é compatível como exercício do poder hierárquico, que implica o gerenciamento de tarefas e o sancionamento discri­
cionário diante da recusa dos servidores.

(C) é expressão do poder normativo, considerando que o ato de designação do servidor para exercer as funções de 
coordenador não tem natureza de ato administrativo.

(D) adequa-se ao desempenho do poder hierárquico, que abrange a possibilidade de designação, de ofício, de tarefas aos 
servidores integrantes do quadro, observado o respectivo âmbito de atuação.

(E) está abrangida pelo poder de polícia em sentido amplo, que também inclui o gerenciamento e limitação das condutas dos 
servidores a ele subordinados.
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73. A gratuidade da tarifa de serviços públicos para grupos determinados de usuários

(A) pode ser imposta unilateralmente pelo poder concedente ao concessionário de serviço público após a celebração do 
contrato, por meio de ato motivado e mediante reequilíbrio econômico-financeiro, se for o caso.

(B) implica ofensa ao princípio da isonomia, prévia ou posteriormente à contratação, salvo se houver previsão de reequilíbrio 
econômico-financeiro, por meio de indenização, em favor do prestador do serviço.

(C) pode ser imposta unilateralmente pela Administração pública após a contratação da concessão de serviço público, não 
admitindo reequilíbrio econômico-financeiro por se configurar evento previsível, inserida na álea ordinária do contratado.

(D) depende da observância de critérios que justifiquem a distinção entre os usuários, juízo que se insere na discricio- 
nariedade do administrador, não admitindo controle externo.

(E) deve estar previamente acordada em eventual contrato de concessão, sob pena de não ser permitido ao poder concedente 
instituir novas isenções.

74. A não ocorrência de prejuízo aos cofres de uma empresa pública, constatada irregularidade no procedimento de aquisição de
equipamentos por um empregado público,

(A) afasta a possibilidade de caracterização de ato de improbidade.

(B) impede a instauração de procedimento para responsabilização do empregado em qualquer esfera, à exceção da penal, 
caso sua conduta tipifique crime.

(C) não afasta a possibilidade de prática de ato de improbidade se a conduta tiver sido dolosa e se subsumir a uma das 
demais hipóteses caracterizadoras de outra modalidade, que não exigem prejuízo ao erário para tipificação.

(D) não interfere na conclusão de processo em curso por ato de improbidade, tendo em vista que a tipificação de qualquer das 
modalidades possíveis é legalmente prevista mediante conduta culposa e não exige efetivo prejuízo ao erário público.

(E) restringe a responsabilização do empregado à esfera disciplinar, pois as empresas públicas se submetem ao regime jurí­
dico de direito privado, não sendo possível configuração de ato de improbidade, salvo se em concurso com detentor de 
cargo efetivo.

75. A anulação de um ato administrativo pela autoridade superior do servidor que o praticou, constatada a existência de vício de
legalidade,

(A) configura regular exercício de controle externo, tendo em vista que o controle interno se restringe à revisão dos atos pra­
ticados dentro do mesmo órgão na organização administrativa.

(B) enseja reconhecimento automático de responsabilização objetiva da Administração pública, tendo em vista a constatação 
de ilegalidade praticada por servidor público.

(C) deve observar o lapso prescricional legalmente previsto para tanto, que não se aplica às hipóteses de revogação, por se 
inserir em juízo discricionário do Administrador.

(D) não afasta a possibilidade de responsabilização objetiva do Estado se o administrado demonstrar o nexo de causalidade 
entre a atuação do servidor e os danos que comprovar ter sofrido.

(E) somente enseja responsabilização do Estado se restar demonstrado o nexo de causalidade e a conduta dolosa por parte 
do servidor, hipótese em que este também sofrerá imputação de responsabilidade objetiva.

Atenção: As questões de números 76 a 80 referem-se a Direito Constitucional I I .

76. O Governador de determinado Estado encaminhou à Assembleia Legislativa projeto de Lei dispondo, entre outros temas, sobre 
a majoração da alíquota do Imposto sobre Propriedade de Veículos Automotores (IPVA). O projeto foi aprovado com emenda 
parlamentar que reduziu a alíquota do IPVA nele prevista originariamente, cujo valor permaneceu compatível com o limite fixado 
pelo Senado. Nesse quadro, à luz da Constituição Federal,

(A) há elementos para que o projeto de lei seja vetado parcialmente pelo Chefe do Poder Executivo estadual, uma vez que é 
inconstitucional a aprovação de emenda parlamentar em matéria sujeita à iniciativa privativa do Governador, como é o caso.

(B) há elementos para que o projeto de lei seja vetado parcialmente pelo Chefe do Poder Executivo estadual, uma vez que é 
inconstitucional a aprovação de emenda parlamentar em matéria sujeita à iniciativa privativa do Governador, na hipótese 
de a emenda parlamentar acarretar perda de arrecadação de receita tributária, como é o caso.

(C) embora não haja elementos para que o projeto de lei seja vetado pelo Chefe do Poder Executivo estadual por motivo de 
inconstitucionalidade, poderá ser vetado parcialmente, por contrariedade ao interesse público, no ponto em que fixou 
alíquota do IPVA em valor menor do que a prevista originalmente na propositura, hipótese em que, se o veto for mantido 
pelo Poder Legislativo, deverá ser aplicada a alíquota prevista no projeto de lei tal como apresentado pelo Governador.

(D) não há elementos para que o projeto seja vetado pelo Chefe do Poder Executivo estadual por motivo de 
inconstitucionalidade, uma vez que é constitucional a aprovação da emenda parlamentar em questão, ainda que, nesse 
ponto, o projeto de lei discipline matéria sujeita à iniciativa legislativa privativa do Governador.

(E) não há elementos para que o projeto seja vetado pelo Chefe do Poder Executivo estadual por motivo de inconsti- 
tucionalidade, uma vez que é constitucional a aprovação da emenda parlamentar em questão, que não trata de matéria 
sujeita à iniciativa legislativa privativa do Governador.
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77. De acordo com a disciplina constitucional em matéria de lei orçamentária anual federal,

(A) cabe a uma comissão mista permanente de Senadores e Deputados, dentre outras competências, examinar e emitir 
parecer sobre o respectivo projeto de lei e exercer o acompanhamento e a fiscalização orçamentária, sem prejuízo da 
atuação das demais comissões do Congresso Nacional e de suas Casas.

(B) é vedada a aprovação de emendas parlamentares ao projeto de lei orçamentária anual na hipótese de os respectivos 
recursos serem provenientes de anulação de despesas.

(C) os recursos que, em decorrência de veto, emenda ou rejeição do projeto de lei orçamentária anual, ficarem sem despesas 
correspondentes poderão ser utilizados, conforme o caso, mediante créditos especiais ou suplementares, indepen­
dentemente de prévia e específica autorização legislativa.

(D) as emendas individuais ao projeto de lei orçamentária anual serão aprovadas no limite de 1,2% (um inteiro e dois décimos 
por cento) da receita corrente líquida prevista no projeto encaminhado pelo Presidente da República, devendo dois terços 
desse percentual ser destinado a ações e serviços públicos de saúde.

(E) é obrigatória a execução orçamentária e financeira das programações contidas na Lei Orçamentária Anual, em montante 
correspondente a 1,2% (um inteiro e dois décimos por cento) da receita corrente líquida realizada no exercício anterior.

78. Determinado Estado pretende instituir fundo para a melhoria do corpo de bombeiros, tendo como uma de suas receitas taxa
cobrada pelo Estado em razão do poder de polícia exercido por aquele órgão estadual. Trata-se de pretensão

(A) incompatível com a Constituição Federal, uma vez que é vedada a vinculação de receita tributária a órgão, fundo ou 
despesa.

(B) incompatível com a Constituição Federal, uma vez que a arrecadação de taxa não pode ser vinculada a órgão, fundo ou 
despesa, mas apenas a arrecadação de impostos para os fins previstos na Constituição Federal.

(C) compatível com a Constituição Federal, devendo o fundo ser instituído mediante prévia autorização legislativa.

(D) incompatível com a Constituição Federal, uma vez que é vedada a vinculação da arrecadação de taxa a orgão, fundo ou 
despesa até 31 de dezembro de 2023.

(E) compatível com a Constituição Federal, podendo o fundo ser constituído por decreto, independentemente de autorização 
legislativa.

79. Lei de determinado Estado em matéria de consumo foi declarada inconstitucional pela maioria absoluta dos membros do órgão 
especial do respectivo Tribunal de Justiça, em sede de controle difuso de constitucionalidade. Entendeu o tribunal que a lei 
estadual violou dispositivos da Constituição Federal em matéria de repartição de competências, já que contrariou normas gerais 
editadas anteriormente pela União no mesmo tema. Nessa situação, à luz da Constituição Federal,

(A) a inconstitucionalidade da lei poderia ser declarada pelo órgão especial do Tribunal de Justiça, por maioria absoluta dos 
votos de seus membros, mas não em sede de controle difuso de constitucionalidade.

(B) embora o órgão especial do Tribunal de Justiça tenha competência para declarar a inconstitucionalidade de lei estadual, 
inclusive por maioria simples de votos, não poderia fazê-lo, no caso em questão, em face da Constituição Federal, embora 
a lei estadual seja inconstitucional.

(C) embora a União tenha competência para legislar privativamente em matéria de consumo, o órgão especial do Tribunal de 
Justiça não poderia ter declarado inconstitucional a lei estadual referida no caso em questão, uma vez que a situação em 
tela caracteriza ilegalidade da lei estadual em face da federal, e não inconstitucionalidade da lei estadual.

(D) é correta a declaração de inconstitucionalidade pelo órgão especial do Tribunal de Justiça no caso em questão, tendo a 
decisão efeitos erga omnes e vinculantes, inclusive em relação ao Poder Legislativo estadual, que não poderá editar nova 
lei com o mesmo teor da primeira.

(E) a inconstitucionalidade da lei foi declarada por órgão competente, sendo essa decisão, no mérito, correta, uma vez que, 
embora aos Estados tenha sido atribuída a competência suplementar na matéria disciplinada pela lei estadual, os Estados 
não podem contrariar as normas gerais editadas pela União no mesmo tema.

80. No âmbito dos processos administrativos, deve-se levar em consideração que

(A) as normas da Constituição Federal que instituem o direito ao contraditório e à ampla defesa não se aplicam aos litigantes 
nos processos administrativos.

(B) o administrado não pode produzir provas além daquelas que serão produzidas pela Administração, caso contrário seria 
prejudicado o direito à razoável duração do processo, assegurado expressamente na Constituição Federal.

(C) a decisão administrativa não mais sujeita a recurso, proferida contrariamente ao interesse do administrado, ao qual tenha 
sido assegurado o contraditório e a ampla defesa, não poderá ser contestada perante o Poder Judiciário, salvo na hipótese 
de violar a Constituição Federal.

(D) a decisão administrativa que contrariar súmula vinculante editada pelo Supremo Tribunal Federal é passível de ser 
impugnada mediante reclamação constitucional perante aquele Tribunal.

(E) é vedado à lei restringir a publicidade dos atos processuais, ainda que tenha por fundamento a defesa da intimidade, tendo 
em vista o princípio constitucional da publicidade a que está sujeita a Administração pública.
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